
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN

Núcleo de Compras e Execução Contratual - SEFIN-NCEC   

AVISO

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N.º 111/2026/SEFIN-NCEC

PROCESSO ADMINISTRATIVO (SEI) N.º 0030.008692/2026-24
 

1. DO PREÂMBULO
1.1. O Secretário de Finanças do Estado de Rondônia, por meio da Gerência Administrativa e Financeira, torna
público aos interessados que a Secretaria de Estado de Finanças de Rondônia - Sefin/RO, realizará a Dispensa Eletrônica, com
critério de julgamento da proposta de MENOR PREÇO POR LOTE, consoante ao art. 75, caput, inciso VIII, da Lei Federal
n.º 14.133/21 e do Decreto Estadual n.º 28.874/24, o qual regulamenta as contratações públicas no âmbito da Administração
Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Rondônia.

1.2. A publicação consiste em republicação da Dispensa Eletrônica n.º 111/2026/SEFIN-NCEC, em decorrência da
revogação da Dispensa Eletrônica n.º 108/2026/SEFIN-RO, motivada pela ocorrência de instabilidade operacional na plataforma
de serviços digitais do Governo Federal (Gov.br) e no Sistema Compras.gov.br, registrada em 28 de setembro de 2026, por volta
das 14h, durante a fase competitiva de apresentação de lances, circunstância que comprometeu a regular condução do certame e
a observância dos princípios da isonomia, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

2. DA SESSÃO PÚBLICA
2.1. Data da sessão: 05/10/2026
2.2. Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 (Horário de Brasília - DF).

2.3. Link: https://www.gov.br/compras/pt-br

3. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
3.1. Conforme Termo de Referência no subitem 3.1.1 e tabela abaixo:

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO LOCALIDADE QUANTIDADE

PREÇO
MENSAL

UNITÁRIO
(R$/M²)

ÁREA
TOTAL

(M²)

ÁREA POR
SERVENTE

(M²)

VALOR
TOTAL
(Mensal)

VALOR
TOTAL
(Anual)

1

1.1
SERVENTE DE
LIMPEZA SEM

INSALUBRIDADE
CIAC - CENTRO
INTEGRADO DE
ATENDIMENTO

AO
CONTRIBUINTE

5 R$ 3,17 9.440,50 1.888,10 R$
29.916,26

R$
358.995,12

1.2
SERVENTE DE
LIMPEZA COM

INSALUBRIDADE
1 R$ 113,36 65,00 65,00 R$

7.368,15
R$

88.417,80

1.3
SERVENTE DE
LIMPEZA COM

INSALUBRIDADE

POSTO FISCAL
AEROPORTO E
POSTO FISCAL

CORREIOS
1 R$ 32,84 226,99 226,99

R$
7.455,39

R$
89.464,68

1.4
SERVENTE DE
LIMPEZA COM

INSALUBRIDADE

AGÊNCIA DE
RENDAS DE
GUAJARÁ

MIRIM

1 R$ 13,49 557,04 557,04 R$
7.516,64

R$
90.199,68

1.5
SERVENTE DE
LIMPEZA COM

INSALUBRIDADE

POSTO FISCAL
DO IATA 1 R$ 7,49 1.003,57 1.003,57 R$

7.516,64
R$

90.199,68

VALOR TOTAL R$
59.773,08

R$
717.276,96
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4. DO VALOR ESTIMADO
4.1. A despesa com a execução dos serviços desta Dispensa Eletrônica está estimada em R$ 717.276,96 (setecentos e
dezessete mil, duzentos e setenta e seis reais e noventa e seis centavos).

5. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica dar-se-á com o cadastramento de sua proposta inicial,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando
for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
6.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do serviço.

6.2. Encerrada a fase de lances, convocar-se-á a empresa com o lance classificado em primeiro lugar para
apresentação da sua proposta de preços detalhada e adequada ao último lance e, se necessário, para a apresentação de
documentos complementares, no prazo de até 2 (horas), contado a partir da convocação.

6.3. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto ao
Termo de Referência e à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação.

6.4. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas, desde que não ultrapasse o valor estimado para a Dispensa Eletrônica.

6.4.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação.

6.4.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado no sistema da Dispensa Eletrônica.

6.5. Toda a negociação e apresentação de documentos exigidos serão realizadas exclusivamente pelo sistema da
Dispensa Eletrônica.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

a) Contiver vícios insanáveis;

b) Não obedecer às especificações técnicas definidas no Termo de Referência, anexo deste Aviso;

c) Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso, desde que insanável; e

f) Não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

6.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “Chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.

6.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste
Aviso de Contratação Direta.

7. DA HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem classificado
da fase de lances e consistirá em:

a) Comprovação da existência jurídica;

b) Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

c) Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda federal;
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e) Prova de regularidade Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei;

f) Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;

g) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS — Portal da transparência;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão de Regularidade de
Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência
de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

i) Certidão de Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública
Estadual - CAGEFIMP, emitida através do Portal da Transparência do Estado de Rondônia;

j) Certidão Negativa de feitos sobre falência – Lei n.º 11.101/05, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, emitida há no máximo 90 (noventa) dias, salvo prazo diverso constante no próprio documento;

k) Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis
dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei;

l) Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando aptidão para a prestação de serviços compatíveis em características, quantidade e prazo com o
objeto da contratação;

m) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

n) Declaração de que cumpre a reserva legal de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da
Previdência Social, nos termos do art. 63, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021;

o) Declaração de que sua proposta contempla todos os custos necessários ao cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias, tributárias, securitárias e demais encargos incidentes sobre a execução contratual;
e

p) Declaração de ciência e concordância com as condições estabelecidas no Edital e neste Termo de
Referência;

q) Declaração de compromisso quanto à observância do Código de Ética da Secretaria de Estado de Finanças -
SEFIN/RO.

7.1.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificações do objeto e as condições de habilitação.

7.2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:

a) Republicar o presente Aviso com uma nova data;

b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento,
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas; e

c) Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso.

8.1.1. As providências das alíneas “a” e “b” do subitem 8.1 deste Aviso poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

8.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste neste
Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente de contratação da Administração, contado a partir
na respectiva notificação.

8.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

8.4. As demais condições da presente contratação direta (Execução do Objeto, Pagamento, Penalidades, Assinatura do
Contrato, entre outras) encontram-se no Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação Direta.

9. DOS ANEXOS
I - Termo de Referência.

II - SAMS

 

Publique-se na Imprensa Oficial.
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ERNANI MARQUES DE ALMEIDA
AFTE | Gerente de Administração e Finanças

SEFIN-RO

Documento assinado eletronicamente por Ernani Marques de Almeida , Gerente, em 29/09/2026, às 12:43, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 77124968 e o código
CRC 4F4854BB.

Referência: Caso responda este(a) Aviso, indicar expressamente o Processo nº 0030.008692/2026-24 SEI nº 77124968
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